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D écada de 60, os noticiários da época davam as man-
chetes: “Diamante 007”, “Tudo sobre o Diamante 
de 400 quilates”, “007 era de vidro e se quebrou”. 

Expressões assim figuravam com frequência nas crônicas po-
liciais do período, em que a conhecida denominação “007”, 
segundo os noticiários, foi atribuída em referência ao número 
de registro do garimpeiro que encontrou a grande e tão polê-
mica pedra preciosa. 

O emblemático e famoso caso, inclusive com repercussão 
internacional, é o tema desta edição do Informativo Histórico 
Monumentum. O processo tramitou inicialmente nas primei-
ras varas criminais do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios: 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas Criminais de Brasília.

O “roubo” da suposta pedra preciosa, considerado o 
quarto em tamanho no Brasil à época, conforme noticiado 
pelo conhecido Correio da Manhã, foi responsável por um 
dos maiores alvoroços daquela década. O cobiçado diaman-
te teve, inclusive, seu valor estimado em 10 bilhões de cru-
zeiros. Para se ter uma idéia, por exemplo, em 2016, ou seja, 
após 51 anos deste caso, o 27º maior diamante do mundo, 
de 404,2 quilates, foi descoberto em Angola, na África, e 
foi avaliado em até US$ 20 milhões, segundo noticiou o site 
Forbes Brasil.

O Famoso e Polêmico 
Caso do “Roubo” do 

Diamante 007



O caso
Em 21 de outubro de 1965, Ipócra-

tes Basile Takopoulos, natural de Ha-
lia – Grécia, 33 anos, proprietário de 
um bar na antiga Cidade Livre, atual 
Núcleo Bandeirante, sabendo da exis-
tência de um valioso diamante, des-
coberto pelo garimpeiro João Barbosa 
Sobrinho, propôs negócio a ele com a 
ajuda de Rachid Ayoub Iskander Ab-
boud, que se dizia conhecedor do ne-
gócio de pedras preciosas. 

O garimpeiro, que também residia 
próximo ao grego, no Núcleo Bandei-
rante, declarou que a pedra de apro-
ximadamente 90 gramas, ou seja, 450 
quilates, teria sido encontrada no ga-
rimpo no Rio da Prata, município de 

João Pinheiro, em Minas Gerais.
A denúncia do Ministério 

Público contida nos autos in-
formou que o grego e seus 
comparsas, Rachid e Eustra-
tios Dimósthenis Koslidis, 
articularam um plano para 
adquirir a pedra. Fizeram 
dois depósitos bancários nos 
valores de 12 mil e de 6 mil 

cruzeiros antigos na conta do 
grego. De posse dos recibos, 

falsificaram os valores para 1 bi-
lhão cada um deles. A finalidade era 

“iludir” o garimpeiro, para que acre-
ditasse na idoneidade financeira do 
comprador, exibiram-lhe assim os re-
cibos falsificados. Impressionado com 
tamanha quantia que possuíam, ven-
deu-lhes o diamante por 4 bilhões de 
cruzeiros antigos, recebendo em paga-
mento dois cheques, cada um no valor 
de 2 bilhões de cruzeiros, mas que para 
a amarga surpresa do garimpeiro, não 
possuíam fundos. 

Com a pedra preciosa em mãos, 
Ipócrates e Rachid fugiram para o 
Uruguai, onde depois, o outro com-
parsa, Dimósthenis, foi encontrá-los. 
Dalí os três partiram para a Grécia. 
Antes, porém, consta na denúncia, que 
o grego havia pedido a Dimósthenis 
que confeccionasse uma réplica do 
diamante em cristal de rocha. 

A defesa de Ipócrates, por outro 
lado, relatou que ele recebeu a pedra 
para tão somente vender em condições 
previamente estabelecidas, e que não a 

teria comprado. 

A Tortura
No dia 22 de dezembro daquele 

ano, o delegado responsável pelas in-
vestigações e os policiais, que àquela 
altura já conheciam o paradeiro do 
grego, conseguiram atraí-lo para que 
retornasse ao Brasil. No entanto, ao 
saltar do avião, Ipócrates foi preso e 
encaminhado para o Quartel da 1ª 
Bateria de Canhões Anti-Aéreos, em 
Brasília. Questionado sobre a pedra 
valiosa, o grego afirmou que se tratava 
de um cristal sem valor, que se frag-
mentou na Grécia em sete pedaços, ao 
deixar cair, por descuido, a máquina 
fotográfica onde estava escondida a 
pedra. A versão apresentada à polícia 
foi noticiada pela imprensa da época.

Sem as devidas formalidades legais, 
o grego ficou recolhido no quartel de 
22 de dezembro de 1965 a 9 de janeiro 
de 1966. Foi interrogado por inúmeras 
vezes e torturado, inclusive, submetido 
a choques elétricos. No dia 9 de janeiro 
de 1966, o retiraram do quartel e o con-
duziram para uma fazenda próxima a 
Luziânia, em Goiás. Ali, foi submetido 
a mais torturas, uma delas chamada 
por eles de “hidráulica”. 

Consta nos autos que os envolvidos 
na captura de Ipócrates estariam, na 
verdade, organizados em uma quadri-
lha com a intenção de descobrir onde 
ele teria escondido o diamante, motivo 
pelo qual esta quadrilha o seqüestrou e 
o torturou sequencialmente. A inten-
ção era vender o diamante e ratearem o 
valor da venda entre si, inclusive com o 
grego em troca da confissão.

Durante o tempo em que esteve 
no quartel, Ipócrates foi dali retirado 
por diversas vezes para realizações de 
diligências. Foi, também, recolhido à 
Fazenda Morro Vermelho (Luziânia/
GO), onde ficava algemado em uma 
rede. Como parte das sessões de tortu-
ra para obter a confissão, o grego foi re-
tirado da fazenda pelo então delegado 
que investigava o caso, e levado a Fran-
ca, São Paulo. Para viajar, era obrigado 
a usar o nome falso de Basile Arão Ba-
sile. Passou por Santos (SP), onde rece-
beu o chamado “soro da verdade”, que 
consistiu na aplicação de diversas in-
jeções nos braços. Depois seguiu para 
a capital paulista, em seguida viajou 
para Belo Horizonte (MG), de carro, 
algemado e preso ao step.

Foi forçado a assinar carta à esposa, 
na qual dizia estar foragido em Porto 
Alegre (RS). De volta a Brasília, na Fa-

zenda Morro Vermelho, foi 

Legenda

De cima para baixo, Eustratios Dimósthenis 
Koslidis, Rachid Ayoub Iskander Abboud e 

Ipócrates Basile Takopoulos



novamente espancado. Desesperado, 
tentou cortar os pulsos com uma gar-
rafa quebrada. Esteve também em Goi-
ânia. Àquela altura já se esgotava o pra-
zo dado pelo delegado para informar 
o local onde estaria o diamante. Em 
alguns dos interrogatórios, informou 
que a pedra estaria enterrada no Núcleo 
Bandeirante, mas ali não foi localizada. 
Sob novas torturas, confessou também 
que teria enterrado na Grécia. Assim, 
foi obrigado a escrever uma carta à sua 
mãe para que os deixassem escavar no 
fundo de sua casa, informando que sua 
vida estaria em perigo. 

Em virtude de uma denúncia da 
esposa de Ipócrates, para que inves-
tigassem a suposta fuga do marido, 
finalmente foi encontrado. De volta a 
Brasília, dois dos denunciados foram 
autuados em flagrante.

Após cinco meses e meio (7 de ju-
nho de 1966), dava-se por fim o martí-
rio de Ipócrates Basile Takopoulos. A 
penosa jornada do grego foi marcada 
por longos relatos de crueldade.

Do processo
O volumoso processo de páginas 

amareladas registra controvérsias, de-
núncias e fortes relatos acerca das barba-
ridades sofridas por Ipócrates para que 
revelasse o esconderijo da pedra preciosa.

Na fase inquisitorial foram reuni-
dos, além dos vários depoimentos, im-
portantes documentos, como laudos de 
exames de corpo de delito, esquema de 
partilha, boletim de socorro, laudo peri-
cial realizado em fazendas, entre outros. 

No início das investigações, Ipó-
crates e os dois comparsas tiveram a 
prisão preventiva decretada pelo então 
M.M. Juiz da 1ª Vara Criminal, Jusce-
lino José Ribeiro, em 4 de janeiro de 
1966. 

Com relação aos que participaram 
posteriormente do esquema de tortu-
ra ao grego, houve casos de prisões em 
flagrante e de prisões preventivas. Nos 
Juízos da 1ª e da 2ª Vara Criminal de 
Brasília foram ouvidas testemunhas de 
acusação e de defesa.

O Ministério Público opinou pela 
condenação de Ipócrates nas penas do 
art. 171 do Código Penal, e pela absol-
vição da prática do crime de contra-
bando. Sobre o delito previsto no art. 
299 do CP, o então promotor pediu sua 
desclassificação, para que fosse conde-
nado às sanções do art. 304 do CP, uso 
de documento falso.

Consta nos autos que a pedra sub-
metida a exame de um joalheiro grego 
tratava-se de fragmentos de cristais, 
não era, portanto, preciosa. Contudo, 
consta ainda que a tal pedra apresenta-
da ao joalheiro já teria sido falsificada 
pelo grego. A defesa do grego alegou 
que não houve crime de estelionato 
porque o réu não obteve vantagem al-
guma e que o garimpeiro não sofreu 
perdas patrimoniais, visto que a pedra 
não tinha valor.

Entretanto, na primeira instân-
cia, a então juíza de Direito da 4ª Vara 
Criminal de Brasília, Maria Car-
men Henrique Ribeiro de Oliveira1, 

1 Primeira Juíza do TJDFT, Maria Carmen 
Henriques Ribeiro de Oliveira, então juíza 
da 4ª Vara Criminal de Brasília, aprovada 
em 4º lugar no II Concurso da Magistratura 
do Distrito Federal, com posse em 3/4/1967, 
no cargo de Juíza de Direito Substituta 
e, posteriormente, em 22/5/1967, foi 
promovida, por antiguidade, ao 
cargo de Juíza de Direito. 
Aposentou-se em 
31/8/1978. 

relatou, entre outras questões, que as 
provas colhidas conduzem ao conven-
cimento de que a pedra era um dia-
mante valioso.

Segundo a então juíza em seu rela-
tório, Ipócrates responderia pelo crime 
de estelionato. Em relação aos demais 
acusados, relatou que a maior parte 
das ações delituosas praticadas por 
eles eram “indissoluvelmente” ligadas 
umas às outras. 

Desse modo, em 27/3/1969, Ipó-
crates Basile Takopoulos foi condena-
do, em primeira instância, à pena de 
três anos de reclusão e multa de cinco 
cruzeiros novos, como incurso no art. 
171 do Código penal; outros seis tam-
bém foram condenados e três absol-
vidos, naquele momento. Consta ain-
da que o grego deixou que a sentença 
transitasse em julgado e que os demais 
recorreram.

Atuaram no caso, por exemplo, 
os então juízes do TJDFT: Waldir 
Meuren, Sebastião Rios, Maria Car-
men Henriques Ribeiro de Oliveira, 
Juscelino José Ribeiro, Luiz Cláudio 
de Almeida Abreu; os desembargado-
res Hugo Auler (primeiro presidente 
do TJDFT), José Júlio Leal Fagun-
des, Lúcio Batista Arantes, Má-
rio Brasil, Milton Sebastião 
Barbosa, José Colombo de 
Souza, dentre outros. ◆
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Processo do caso (10 volumes), que 
tramitou no TJDFT
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Projeto Grá fico e Diagramação

Eventos do Memorial TJDFT

7 a 18/5/2018

Exposição de fotografias 

Ápopsi » Salveci dos Santos

Exposição de pinturas 

Impressões » Maria Clara Marra

16/5/2018

Lançamento do livro 

Propriedade Industrial » Leonardo Gomes de Aquino

28/5 a 8/6/2018

Exposição de Pinturas 

Paisagens da Liberdade Brasileira » Kell

6/6/2018

Lançamento do livro 

O Presidente » Gerson Cláudio Ferreira de Oliveira

18 a 29/6/2018

Exposição de pinturas 

Desc’arte » Hermano Ferro

Exposição de fotografias 

Transições » Guilherme Scheufler

Acompanhe o calendário de exposições e o acervo digital 

do Memorial TJDFT, clique aqui e acesse. 

http://forbes.uol.com.br/negocios/2016/02/como-thomas-tull-usou-quadrinhos-e-uma-formula-secreta-para-reinventar-hollywood/
http://www.tjdft.jus.br/institucional/centro-de-memoria-digital

